
PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 02/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DA FROTA,

TRATOR E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS PARA O CAMPUS
CANOINHAS DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA, IFSC.

DATA DA ABERTURA: 27/02/2019 às 14h

LOCAL: www.comprasnet.gov.br

FONE: (47) 3627-4506
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA - IFSC 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2019

(Processo Administrativo n.° 23292.000271/2019-92)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o  Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Santa Catarina, IFSC, por meio de sua Reitora, sediado na Rua 14 de Julho,
150  –  Coqueiros  –  Florianópolis  -  SC,  realizará  licitação,  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma
ELETRÔNICA,  do tipo menor preço, nos termos da Lei  nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 27/02/2019
Horário: 09:00 hrs
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação de serviços de manutenção da frota, trator e implementos agrícolas para o Campus
Canoinhas, conforme condições,  quantidades e exigências estabelecidas neste Edital  e seus
anexos.

1.2. A licitação será dividida em dois grupos, formados por dois itens cada, conforme tabela
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3 Todos  os  itens/grupos  deste  processo  são  de  participação  exclusiva  de  ME/EPP  em
atendimento ao art. 6°, do Decreto 8.538, de 6 de outubro de 2015.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As  despesas  para  atender  a  esta  licitação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação
abaixo:

Fonte 8100000000

Programa de Trabalho 108974

Elemento de Despesa 33.90.30 e 33.90.39

PI L20RLP0100N

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
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3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal,
no  sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br,  com  a  solicitação  de  “login”  e  senha  pelo
interessado.

3.3. O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. A  participação  neste  Pregão  é  exclusiva  a  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte  cujo ramo de atividade seja  compatível  com o objeto desta  licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010 e que possuam
registro  no  sistema  de  cadastramento  unificado  de  fornecedores  (SICAF),  no  nível  de
cadastramento:

I. Credenciamento; 

II. Habilitação Jurídica; 

III. Regularidade fiscal federal; 

Ou apresentar a documentação prevista na IN 05/95/MARE.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.2.2. estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso
de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3. Será permitida a  participação de cooperativas,  desde que apresentem modelo  de
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços
contratados  sejam  executados  obrigatoriamente  pelos  cooperados,  vedando-se  qualquer
intermediação ou subcontratação.

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49.

4.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006,  mesmo  que  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa;

4.4.2. que  está  ciente  e  concorda  com as  condições  contidas  no  Edital  e  seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
Edital;

4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.4. que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre  e  não  emprega menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III
do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário  marcados para abertura da sessão, quando, então,  encerrar-se-á automaticamente a
fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá  ao licitante  acompanhar  as  operações no  sistema eletrônico  durante  a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a  abertura  da sessão,  os  licitantes  poderão retirar  ou substituir  as propostas
apresentadas.  

5.6. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.6.1. O valor por hora trabalhada e total  do item; OS ITENS 1 E 3 DEVERÃO
TER O VALOR DA PROPOSTA IGUAL AO DO TERMO DE REFERÊNCIA,E NÃO
PODERÃO  PARTICIPAR  DA DISPUTA DE  LANCES,  VISTO  QUE  É  UM  VALOR
ESTIMADO. 
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5.6.2. indicação do endereço da empresa, telefone(s) e e-mail para contato.

5.6.3. Descrição detalhada do objeto, contendo todas as informações necessárias e
relevantes para o item. 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.8. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

5.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.8.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e
executados,  concomitantemente  com  a  realização,  se  necessário  e  cabível,  de
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017);

5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no
campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição
prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006.

5.10. Quando  se  tratar  de  cooperativa  de  serviço,  o  licitante  preencherá,  no  campo
condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata
o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99,
também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009
(DOU 17.11.2009). 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 100 (cem) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo
aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo
de Referência.

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
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6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser feito pelo valor por hora trabalhada e total do item; OS ITENS 1
E  3  DEVERÃO  TER  O  VALOR  DA  PROPOSTA  IGUAL  AO  DO  TERMO  DE
REFERÊNCIA,E NÃO PODERÃO PARTICIPAR DA DISPUTA DE LANCES, VISTO QUE
NÃO HÁ CONCORRÊNCIA DE PREÇOS PARA ESSES ITENS. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir  a  melhor  oferta
deverá ser  20 (vinte)  segundos ou conforme determinado pelo  Sistema SERPRO no “Portal
Compras Governamentais”.

6.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão
ser  desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a  ocorrência  ser  comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão.

6.7.2. Na hipótese  do  subitem anterior,  a  ocorrência  será  registrada  em campo
próprio do sistema.

6.8. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  inferior  ao  último  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema. 

6.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos,  ou  conforme  determinado  pelo  Sistema  SERPRO  no  Portal  “Compras
Governamentais”.

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.11. No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances. 

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos,  a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.13. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital
e seus anexos.

6.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema  eletrônico  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que
transcorrerá  período  de  tempo  de  até  30  (trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado  pelo
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

6.16. Só se aplica  o  sorteio  quando houver  empate entre  as propostas  e  ausência  de
lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação
pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.  
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor,  nos termos do item 9.1  do
Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

7.2.1.contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2.não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.2.3. apresentar preço final superior  ao preço máximo fixado (caso a licitante não manifeste
interesse em negociar), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.2.3.1.1. comprovadamente,  for  insuficiente  para  a  cobertura  dos custos  da
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.2.3.1.2. apresentar  um  ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório,
tais  como  leis,  medidas  provisórias  e  convenções  coletivas  de  trabalho
vigentes.

7.3. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma
do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo
VII-A da  IN SEGES/MP n.  5,  de 2017,  para  que  a  empresa  comprove  a exequibilidade  da
proposta.

7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação
por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

7.5. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para
tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

7.6.1.O  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado  por  solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se a Proposta
de  Preços;  Atestados  da  Capacidade  Técnica;  e  demais  documentos  de  habilitação
dispostos no Item 8 deste instrumento.
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7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

7.9. O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.9.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro  não aceitar  a  proposta e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.9.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se
for o caso.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação do  licitante
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção
que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos
seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro  Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. A consulta  aos  cadastros será realizada  em nome da empresa licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.6. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

8.2. Os  licitantes  deverão  apresentar  a  seguinte  documentação  relativa  à  Habilitação
Jurídica,  à  Regularidade  Fiscal  e  Trabalhista,  e  à  Qualificação  Econômico-Financeira  nas
condições seguintes:

8.3. Habilitação jurídica: 

8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.3.2. Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada -  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  em vigor,  devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

8.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove  a  condição  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  como
determinado pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

8.3.6. No caso de sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto  social  em
vigor,  com  a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

8.3.7. Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

8.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.4.1. prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.4.2. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos da Portaria  Conjunta  nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.4.3. prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço
(FGTS);

8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual. 

8.4.6. a ME/EPP  deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal  e trabalhista,  mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.
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8.4.7. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de
2015, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar
n. 123, de 2006.

8.5. As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  SICAF,  deverão  comprovar,  ainda,  a
qualificação técnica, por meio de: 

8.5.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante  a  apresentação  de  atestados  fornecidos  por  pessoas  jurídicas  de  direito
público ou privado. 

8.5.1.1. Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua
atividade  econômica  principal  ou  secundária  especificadas  no  contrato  social
vigente; 

8.5.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MP n. 5,
de 2017.  

8.5.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da  legitimidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.6. Em  relação  às  licitantes  cooperativas  será,  ainda,  exigida  a  seguinte  documentação
complementar:

8.6.1.A  relação  dos  cooperados  que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a
contratação  e  que  executarão  o  contrato,  com as  respectivas  atas  de  inscrição  e  a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

8.6.2.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

8.6.3.A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

8.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

8.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

8.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a)  ata  de  fundação;  b)  estatuto  social  com a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou;  c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença  dos  cooperados que  executarão  o  contrato  em assembleias  gerais  ou  nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;
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8.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.  112 da Lei n.
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

8.7. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

8.8. Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima, deverão
ser  apresentados  em  meio  digital  pelos  licitantes,  SOMENTE  APÓS  SOLICITADO  PELO
PREGOEIRO, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo máximo de 02
(duas) horas ou outro prazo definido pelo Pregoeiro no chat, sempre através da funcionalidade
CONVOCAÇÃO no  sistema.  Somente  mediante  autorização  do  Pregoeiro  e  em  caso  de
indisponibilidade  do  sistema,  será  aceito  o  envio  da  documentação  por  meio  do  e-mail
compras.canoinhas@  ifsc  .edu.br.  Posteriormente,  depois  de  aceita  a  Proposta  de  Preços
devidamente  avaliadas  as  planilhas  de  custo  pela  área  Técnica  Contábil  do  IFSC,  os
documentos  serão  remetidos  em  original,  SOMENTE  APÓS  SEREM  SOLICITADOS  PELO
PREGOEIRO, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas,
ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão
da imprensa oficial,  para análise,  no prazo de 03 (três) dias úteis  ou prazo a ser definido
pelo(a) pregoeiro(a) via chat.

8.8.1.Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.8.2.Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.8.3.Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial,  ou  na  hipótese  de  se  encontrar  vencida  no  referido  sistema, o  licitante  será
convocado a encaminhar, no prazo de 01 (uma) hora, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto
quanto  à  comprovação  da  regularidade  fiscal  das  licitantes  qualificadas  como
microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal ou trabalhista não impede
que  a  licitante  qualificada  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa  equiparada  seja  declarada  vencedora,  uma vez  que  atenda  a  todas  as  demais
exigências do edital.

8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

8.10. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  microempresa,  empresa  de
pequeno porte  ou sociedade cooperativa equiparada,  e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá
ser prorrogado por igual  período,  a critério  da administração pública,  quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.11. A  não-regularização  fiscal  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior  acarretará  a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da
sessão pública.
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8.12. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade
da mesma.

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

8.14. No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão  pública,  situação  em  que  serão  repetidos  os  atos  anulados  e  os  que  dele
dependam.

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao
encerramento da etapa de lances. 

9.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a
sessão reaberta.

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”),  e-mail,  ou,
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas)  horas,  ou  outro  prazo  definido  pelo  Pregoeiro,  via  chat,  a  contar  da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,  em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e  agência  do  licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.1.3. conter o endereço da empresa, telefone(s) e e-mail para contato.

10.1.4. apresentar demais documentos comprobatórios porventura solicitados pelo pregoeiro.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
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10.2.1. Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta  vinculam  a
Contratada.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico,  em  outros  três  dias,  que  começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 

11.4. Os autos  do processo  permanecerão  com vista  franqueada aos  interessados,  no
endereço constante neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto  da  licitação  será  adjudicado ao licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal,  constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

13. DO TERMO DE CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de  05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja
vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o
limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

13.2. Previamente à contratação,  a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF,
bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão
anexados aos autos do processo.

13.2.1. Na hipótese  de  irregularidade  do  registro  no  SICAF,  o  contratado  deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena
de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
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13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade  para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14. DO REAJUSTE

14.1. O  preço  consignado  no  contrato  poderá  ser  corrigido  anualmente,  observado  o
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta,
pela variação do IPCA. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência. 

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo
do serviço, nos seguintes termos: 

17.3. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

17.4. No  prazo  de  até  10  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  dos  documentos  da
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

17.5. No  mesmo  prazo,  o  fiscal  ou  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

17.6. Em  existindo  fiscal  setorial,  este  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em
consonância com suas atribuições, no mesmo prazo. 

17.7. No  prazo  de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  dos  relatórios
mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.8. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização  técnica,  setorial,  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o
pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
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17.9. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

17.11. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º,
da Lei nº 8.666, de 1993.

17.12.O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo
XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017

17.13. Será considerada data do pagamento o dia  em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

17.14. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.15. Constatando-se,  junto  ao SICAF,  a situação de irregularidade da contratada,  será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.

17.16. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.  

17.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa. 

17.18. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.  

17.19. Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse
público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente no SICAF. 

17.20. Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária  prevista  na  legislação
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber: 

17.20.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente  para as
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006,
não sofrerá  a retenção tributária  quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele  regime,  observando-se  as  exceções nele  previstas.  No  entanto,  o  pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.21. A Nota fiscal/fatura ou documento de cobrança deverá ser sempre emitida para o
CNPJ do Câmpus do IFSC:
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Campus CNPJ

Canoinhas 11.402.887/0012-13

17.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I 
= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%365

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. apresentar documentação falsa;

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.5. não mantiver a proposta;

18.1.6. cometer fraude fiscal;

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros,  a declaração falsa quanto às
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como ME/EPP ou  o  conluio  entre  os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.3.1. Multa  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.4. A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  a  sanção  de
impedimento.

18.5. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.
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18.6. A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail
compras.canoinhas@ifsc.edu.br;

19.3. Caberá ao Pregoeiro  decidir  sobre a  impugnação no prazo de até  vinte  e  quatro
horas.

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

19.5. Os pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada,  a  sessão será  automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4. A eventual contratada deverá estar ciente que as comunicações e intimações serão
feitas exclusivamente por endereço eletrônico. Para tanto, no momento da licitação e em
todo o período de contratação, deverá a Contratada manter endereço eletrônico válido e
atualização constante de seus dados cadastrais.

20.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



20.6. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de
expediente na Administração.

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento do ato,  observados os  princípios  da
isonomia e do interesse público.

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://sig.ifsc.edu.br/public/listaEditais.do?tipo=1&aba=p-comunicados, e também poderão
ser lidos e/ou obtidos no endereço Setor de Compras do Câmpus Canoinhas situado a Av. 
Expedicionários,2150 – Bairro Campo da Água Verde – Canoinhas/SC CEP 89460-000

21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO III – Modelo de Instrumento de Medição de Resultado - IMR Anexo V-B da IN
SEGES/MPDG N.5/2017.  

ANEXO IV – Dados para cadastramento da empresa.

Florianópolis, 13   de Fevereiro de 2019.

__________________________________

ALINE HEINZ BELO

PRÓ-REITORA DE ADMINISTRAÇÃO DO IFSC
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Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

IFSC – INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA 
PREGÃO Nº 02/2019

(Processo Administrativo n.° 23292.000271/2019-92)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Serviços de manutenção da frota, trator e implementos agrícolas para
o Campus Canoinhas do IFSC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento, minunciosamente descritas a seguir:

As descrições/valores dos itens deste processo encontram-se no anexo intitulado - Quadro de 
especificações mínimas.

Observação:  O  levantamento  das  horas  e  despesas  com  peças  previstos  no  Quadro  de
Especificações, devem ser utilizados somente como referência para elaboração da proposta
de preços, não implicando em compromisso futuro do IFSC com a contratada.

1.1.1 Os licitantes deverão efetuar lances SOMENTE para OS ITENS 2 e 4. Os demais itens 1 e
3, deverão ser apresentados na proposta EXATAMENTE IGUAIS conforme tabela constante no
Quadro de especificações mínimas do Termo de Referência, vedado lances para os mesmos;

1.1.2  Propostas iniciais cadastradas no Sistema SERPRO/Comprasnet com valores diferentes
para os itens 2 e 4 , poderão ser recusadas pelo pregoeiro antes da abertura para fase de
lances;

1.1.3  Caso o licitante efetue algum lance para os itens 2 e 4 os mesmos serão excluídos pelo
pregoeiro. Em caso de não exclusão no momento do lance, a proposta será recusada na fase
de aceitação;

1.1.4  Os itens 2 e 4, correspondem aos valores estimados de peças para posterior pagamento
de  acordo  com  a  classificação  contábil,  devendo  ser  mantidos  pela  licitante,  no  ato  de
apresentação de proposta e durante a sessão do Pregão.

1.2. Os serviços  deverão  ser  executados de  acordo  com o  descrito  no item 1.1,  nos
seguintes endereços: 

CÂMPUS ENDEREÇO

Câmpus Canoinhas
AV. Expedicionários, 2150 – Bairro Campo do Água Verde – CEP 
89460-000 – Canoinhas SC: Fone: (47) 3627- 4500; e-mail: 
compras.canoinhas@ifsc.edu.br.
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O Instituto Federal de Santa Catarina, visando suprir possíveis demandas no exercício de
suas atividades, realiza licitações através do Sistema de Registro de Preços. Essas licitações
são feitas de forma compartilhada, ou seja, atendendo todos os Câmpus no Estado de Santa
Catarina. Atualmente participam das licitações os Campus  Araranguá, Caçador, Canoinhas,
Cerfead, Chapecó,  Criciúma,  Florianópolis,  Florianópolis  – Continente,  Garopaba, Gaspar,
Itajaí, Jaraguá do Sul – Centro, Jaraguá do Sul – Rau, Joinville, Lages, Palhoça, Reitoria, São
Carlos,  São  José,  São  Lourenço  do  Oeste,  São  Miguel  do  Oeste,  Tubarão,  Urupema e
Xanxerê.

A finalidade do IFSC é formar e qualificar profissionais no âmbito da educação profissional e
tecnológica,  nos diferentes níveis  e  modalidades de ensino,  para os diversos setores da
economia, bem como realizar pesquisa aplicada e promover o desenvolvimento tecnológico
de novos processos, produtos e serviços, em estreita articulação com os setores produtivos e
a sociedade, especialmente de abrangência local e regional, oferecendo mecanismos para a
educação  continuada.  Neste  sentido,  a  presente  licitação  tem  como  objetivo  garantir
celeridade  e  eficiência  no  momento  da  aquisição,  garantindo  a  qualidade  nos  serviços
prestados ao cidadão.

A modalidade  de  licitação  definida  neste  processo  cumpre  o  disposto  nos  Decretos  nº
5.450/2005,  permitindo  assim a  aquisição,  nas  quantidades e no  momento  adequado às
necessidades do IFSC. 

O Campus Canoinhas possui atualmente três veículos, um trator e oito implementos
agrícolas. A frota é constantemente usada pelos 100 servidores que se deslocam com
freqûencia para outros Campus da IFSC e Reitoria. Com intuito de garantir a segurança
de todos os usuários da frota, bem como a preservação do patrimônio público, faz-se
necessárias constantes revisões e consertos de caráter preventivo e corretivo, através
de um contrato firmado com empresa especializada em manutenção veicular e também
do trator e demais implementos. 

O contrato  atual  foi  descontinuado pela  empresa,  portanto  faz necessário  novo processo
licitatório  para  contratação  de  nova  empresa  prestadora  dos  serviços  necessários  a
manutenção das frotas dos câmpus constantes neste processo.
O valor  estimado para  essa contratação teve  como base os  gastos  efetuados  nos
últimos  12  meses,  conforme  relatórios  constantes  no  processo,  conta  contábil
33903919 – Manutenção e serviços de veículos e 33903039 – Material para manutenção
de veículos. Estimou-se um aumento de 30% em virtude da depreciação da frota e das
revisões  dos  veículos  novos  que,  obrigatoriamente,  deverão  ser  realizadas  nas
concessionárias para continuidade da garantia.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de
1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à
área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas
por seu respectivo plano de cargos.

3.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração,  vedando-se qualquer relação entre  estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
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4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1  Prestação de serviços de manutenção da frota de veículos do IFSC, com fornecimento de
peças,  componentes,  pneus  e  demais  materiais  e  serviços  pelas  oficinas  e  autopeças
credenciadas pela CONTRATADA, nas especialidades citadas no quadro abaixo:

OFICINAS

ESPECIALIDADE

1 MECÂNICA E ELÉTRICA

2 LATARIA E PINTURA

3 RETÍFICA DE MOTORES

4 VIDROS

5 PNEUS

6 AUTO PEÇAS

7 ESTOFARIA

      8 ALINHAMENTO/BALANCEAMENTO DAS RODAS

9 GUINCHO
4.1.1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Serviços de caráter revisional, com ocorrência
em  intervalos  regulares  de  quilometragens  percorridas  ou  tempo  de  utilização,
previstos no manual de manutenção dos veículos, compreendidos basicamente na
substituição de componentes de vida útil pré-determinada, tais como: óleo, elementos
de filtros, correias, velas, bicos injetores, pastilhas e lonas de freio etc.

4.1.2  MANUTENÇÃO  CORRETIVA:  São  todos  os  serviços  e  reparos
necessários aos defeitos ocorridos acidentalmente como, por exemplo:  quebra ou
defeitos de componentes e desgastes prematuros de peças. 

4.1.3 SERVIÇOS MECÂNICOS EM GERAL:

4.1.3.1  Desmontagem,  retífica/reparo,  montagem  e  ajuste  de  motores  a
combustão de baixa e alta pressão movidos a gasolina, álcool e diesel;

4.1.3.2  Desmontagem,  reparação,  montagem e  ajuste  de  cubos  de  roda,
rodas,  borracharia  e  pneus,  manutenção  e  recuperação  de  ar-condicionado,
alinhamentos, cambagem e balanceamento, carburadores, injetores de combustível
mecânicos  e/ou eletrônicos,  mangas e eixos de transmissão,  bombas d’água,  de
combustível e outros, troca preventiva de óleos lubrificantes e filtros diversos, câmbio
mecânico e/ou automático, (caixa de mudança de marchas), reduções e/ou trações
4X4,  freios,  embreagem,  rolamentos,  retentores,  sistema  de  arrefecimento
(radiadores), válvulas, diferencial (ais), distribuição, direção, engrenagens diversas,
amortecedores, suspensão, magnetos, mancais, suportes, biela, pistões, retifica de
motores à combustão, enfim, todos os serviços mecânicos e hidráulicos do veículo,
inclusive, substituição de peças e acessórios avariados ou com defeito. 

4.1.4 SERVIÇOS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS

4.1.4.1  –  Reparo  e  revisão  de  todo  o  sistema  elétrico  e  eletrônico,  com
substituição  de  lâmpadas,  faróis,  fusíveis,  relés,  fios  e  cabos  elétricos,  ignição
eletrônica, bateria, alternador, motores elétricos etc.

4.1.5  SERVIÇOS DE CAPOTARIA/TAPECARIA

4.1.5.1  Conserto,  com fornecimento  e  colocação  de  forramentos  e  peças
necessárias à manutenção e/ou reforma dos veículos.
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4.1.6 SERVIÇOS DE LANTERNAGEM/FUNILARIA E PINTURA

4.1.6.1  Conserto  e  reparação  de  avarias  na  carroceria  dos  veículos,  se
necessário com substituição de peças ou componentes.

4.1.7 SERVIÇOS DE LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO

4.1.7.1 Na prestação de serviços de veículos leves, cuja nota fiscal exceda o valor de
R$  250,00  (incluindo  serviços  e  peças)  ,  os  veículos  deverão  ser  entregues
perfeitamente lavados e lubrificados, sem ônus adicionais para o IFSC.

4.1.7.2 Na prestação de serviços de veículos pesados, cuja nota fiscal exceda o valor
de  R$  500,00  (incluindo  serviços  e  peças),  os  veículos  deverão  ser  entregues
perfeitamente lavados e lubrificados, sem ônus adicionais para o IFSC.

 
4.1.8 SERVIÇOS DE GUINCHO/REBOQUE E SOCORRO MECÂNICO

4.1.8.1  Caminhão  reboque  com  prancha  articulada,  e  socorro
mecânico,  com  plantão  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  para
deslocamentos/atendimentos  de  veículos  em  estado  de  pane
elétrica/mecânica  e  sem  condições  de  uso,  no  âmbito  da  Região
Norte( Câmpus Canoinhas),  sem ônus adicionais para o IFSC sempre
que os veículos não puderem trafegar até a oficina de sua propriedade,
devidamente autorizado pelo Fiscal de Contrato do Campus.

4.2  A seguir encontra-se a relação da frota veículos do ISFC por Campus: 

Marca Modelo Ano
Modelo

Placa Tipo
veículo

FIAT PALIO 
TREKKING 1.6

2014/2015 MFU-3936 Carro

VOLKSWAGEN SPACEFOX 1.6 2008 MFN-0204 Carro

RENAULT KANGOO 
EXPRESS 1.6

2010 MHF-7048 Furgão

COYOTE Trator Coyote 2012 - Trator

Implementos Agrícolas

MECRUL Enxada 
Rotativa 
Enxada 
Rotativa 
Encanteiradora 

MECRUL Roçadeira 
Agrícola

MECRUL Semeadora de 
Hortaliças 

MONTANA Pulverizador Acoplado
ao Engate de 3 Pontos
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PICCIN Grade Aradora 
Com Controle 
Remoto 

BALDAN Grade 
niveladora 

Kohler Escarificador

4.2.1 – Poderá ocorrer modificações nas quantidades e na composição da frota, na hipótese de suas
renovações através das alienações e das consequentes aquisições de outros itens, em acréscimo ou
substituição aos anteriores.

4.3 DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:

4.3.1 Os prazos para execução dos reparos necessários nos veículos, nacionais ou importados, de-
vem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, levando-se em consideração o grau de
avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) deverão ser
efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manu-
tenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da comunicação do
Fiscal do Contrato;

4.4 DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.4.1  A cada serviço, o IFSC solicitará à empresa um orçamento que deverá ser por essa preparado
de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a
serem executados, valores parciais e totais, bem como o prazo para a realização dos trabalhos. 

4.4.2 Sempre que solicitado pelo IFSC, a empresa deverá fornecer tabela de preços das peças a
serem utilizadas ou substituídas  praticados no balcão da empresa  e tabela de preços sugeridos
pelo fabricante  das peças, cujas tabelas servirão como base para verificação do preço da peça,
sendo que, na não apresentação da tabela, prevalecerão os preços praticados no mês anterior ou os
menores preços praticados no mercado local. 

4.4.3  Para as peças idênticas ou similares fabricadas por mais de um fornecedor de autopeças, de
primeira linha,  homologadas pelas montadoras dos respectivos veículos e que sua instalação
não prejudique a garantia de fábrica dos veículos em período de garantia, quando for o caso,
como,  por  exemplo,  pneus,  filtros,  mangueiras,  cabos,  óleo  lubrificante,  fluidos,  velas,  faróis,
lâmpadas,  pastilhas  e  lonas  de  freio,  batentes,  bobinas,  bombas  de  combustível,  baterias,
amortecedores etc, a empresa deverá apresentar o menor orçamento para o IFSC, considerando a
disparidade dos preços praticados no mercado para o mesmo produto, independente do fabricante e
marca do componente automotivo. 

4.4.4 O IFSC, a seu critério, poderá promover pesquisa de mercado para obtenção do melhor custo
das  peças,  ficando  a  empresa  obrigada  a  aceitar/acatar  a  melhor  oferta  encontrada  para  cada
componente;

4.4.5  As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados
deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do
veículo,  devendo a empresa  se  abster  de propor  peças,  serviços  e  horas em desacordo com o
realmente empregado em cada caso concreto. 

4.4.6  Após a autorização para a remoção do veículo emitida pelo Fiscal do Contrato, transmitida à
empresa formalmente, desde que assegurada a veracidade e exatidão das informações (e-mail, fax
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etc), a empresa deverá remover o veículo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas,
para a realização do orçamento prévio, o qual deverá ser apresentado no intervalo máximo de 48
(quarenta e oito) horas após a emissão da autorização para a remoção do veículo. 

4.4.7  Os serviços somente poderão ser executados mediante apresentação de orçamento prévio,
ficando sujeito à autorização pelo Gestor do Contrato, sem a qual não deverá ser executado, sob
pena de não ser efetuado o respectivo pagamento.

4.4.8 O Gestor do Contrato poderá aceitar ou recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo
parcialmente, comprometendo-se a empresa a executar ou fornecer o que for aprovado em todo ou
em parte. 

4.4.9  Poderão ser substituídas todas as peças que compõem o veículo, inclusive seus acessórios,
desde que o orçamento respeite o princípio da viabilidade econômica da manutenção/recuperação do
bem patrimonial,  e o enunciado nos artigos 1º e 24 da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 3, de
15/05/08, cuja tabela de valores será entregue ao IFSC no ato da assinatura do instrumento contratu-
al.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 A prestação  dos  serviços  de  manutenção  da  frota,  trator  e  implementos
agrícolas nos locais fixados pela Administração, envolve a alocação, pela contratada,
de mão de obra capacitada e qualificada para desempenhar as atividades de acordo
com  a  legislação  vigente  e  descritas  no  item  1.1  deste  Termo  de  Referência  e
apresentada na proposta de preços. As instruções, normas e procedimentos serão
emitidos  exclusivamente  pela  administração  do  IFSC  ou  por  pessoas  por  ele
designada, devendo a contratada executar no mínimo as atividades apresentadas e
com as frequências apresentadas.

6 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto utilizando
o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV do edital
deste  certame  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a contratada:

a. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b. deixar  de utilizar  materiais  e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,  ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7 DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. O início de execução dos serviços será indicada no termo de Contrato dentro do
prazo da validade da proposta da contratada.

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a -Executar os serviços nos endereços citados no item 4 deste termo e em perfeitas condições, nas
quantidades informadas, especificações apresentadas neste Termo de Referência e em conformidade
com o  informado no sistema eletrônico;
  
b -Cumprir  fielmente esta  norma, de forma que os serviços relacionados sejam executados com
esmero e perfeição, responsabilizando-se por qualquer atraso ou problemas na execução do serviço;

c -Realizar conforme as recomendações do fabricante, os serviços de inspeção de qualidade das
peças fornecidas e serviços executados.

d -Corrigir os serviços, que apresentarem qualquer tipo de imperfeição ou que estiverem fora das
especificações contidas na proposta de preços e nas determinações definidas neste Edital, em até 05
(cinco) dias.

e- Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que involuntariamente, às
instalações do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens do IFSC, durante a execução dos
serviços,  substituindo  os  referidos  bens  por  outros  semelhantes,  em  prazo  que  lhe  será
expressamente combinado pela Contratante;

f  -Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados,  quando em
serviço, 
g - Manter, durante a vigência das obrigações assumidas, as condições de Habilitação exigidas
para este Pregão;

h -Assinar o contrato no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;.

i - Executar os serviços de acordo com o cronograma e as especificações técnicas mínimas.

j  -Cumprir  o  prazo  de  garantia  de  acordo  com  o  especificado  em  cada  item  neste  Termo  de
Referência ou conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o
mínimo estabelecido. 

k - Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no caso de necessidade de
transporte (técnicos ou equipamentos);

l-  Designar preposto para acompanhamento do objeto contratado, bem como para atendimento a
todas as solicitações relacionadas à execução dos serviços;

m- Levar ao conhecimento do Fiscal do Contrato do IFSC, qualquer fato extraordinário ou anormal
que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;
n - Apresentar extrato da folha da tabela de Preços de Venda à vista de peças e acessórios emitida
pelo fabricante do veículo, correspondente à peça ou acessório substituído, junto com a nota fiscal.

o - Discriminar nas faturas, de forma individualizada, os Itens: Peças, Serviços.
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p - Disponibilizar boxes de serviços cobertos e delimitados em pátio pavimentado, dotados   de bancadas
de alvenaria com revestimento cerâmico ou com chapas de metal;

q  -  Possuir  eletrônicos  apropriados  para  aferições  e  regulagens  de  motores,  balanceamentos  e
geometrias de rodas;

r  -Dispor  de  ferramentaria  atualizada  para  atendimento  da  frota  da  respectiva  categoria  de  sua
responsabilidade;

s -   Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção;

t -   Possuir macacos do tipo “eleva-car”; 

u - Dispor de equipe técnica;

v - Dispor de capa para proteção da lataria, bancos e volante e alavanca freio estacionário durante a
manutenção;

w -  Dispor de Seguro com Placa de Teste, para testes do veículo fora da dependência da Oficina;

x - Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com
fornecimento de peças, componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota de veículos
do IFSC, nas suas instalações, independentemente da marca do veículo;

y - A empresa contratada deve responsabilizar-se, direta ou indiretamente, por todo e qualquer dano ou
prejuízo causado aos veículos, mesmo depois do vencimento do Contrato.

z - A contratada deve responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do IFSC nas oficinas,
incluindo todos os pertences, acessórios e objetos neles contidos, obrigando-se à reparação total da
perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes desde o momento do recebimento do veículo
para orçamento até a entrega do bem ao IFSC.

aa  -  Executar  os  serviços  solicitados,  com pessoal  qualificado,  mediante  o  emprego de  técnica  e
ferramental adequados, devolvendo os veículos para o IFSC em perfeitas condições de funcionamento.

bb -  Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de
acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou
aprovados pelo IFSC, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja
necessário à perfeita execução dos serviços.

cc -  Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua
custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças substituídas
ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo
IFSC,  decorrente  de  sua  culpa,  inclusive  por  emprego  de  mão-de-obra,  acessórios  ou  materiais
impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança
adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo Instituto Federal de Santa
Catarina, mas cujas irregularidades venham a surgir  quando da aceitação e/ou dentro do prazo de
garantia.

dd - Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante
ou preposto, para tratar com o IFSC.

ee -  Atender com prioridade as solicitações do IFSC, para execução de serviços.

ff - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo IFSC.

gg - Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias (acessórios), causados por
seus empregados, prepostos, ou credenciados.

hh -  Entregar, logo após a conclusão dos serviços de manutenção, o veículo limpo internamente e
lavado externamente conforme ESPECIFICADO NESTE EDITAL;

ii - Manter estrutura de guincho para remoção de veículos  no mínimo na região Norte do estado de
Santa Catarina sem custo adicional para o IFSC, preferencialmente com atendimento durante 24 horas.

jj -Manter estrutura de “leva e traz” destinada ao atendimento, quando necessário, aos veículos com
problemas, tendo como objetivo, apanhar o veículo nas instalações dos Campi do IFSC, e, após a
conclusão dos serviços, devolvê-lo no mesmo local. 
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kk - Arcar diretamente com as despesas necessárias para a realização de inspeção de vistoria, laudo
técnico a ser realizado nos veículos consertados/recuperados, que tenham envolvimento em acidente
automobilístico, tendo resultado danos de média monta. Entendendo por média monta, os danos sofridos
pelo  veículo  quando  forem  afetados  os  seus  componentes  mecânicos  e  estruturais,  envolvendo
substituições de itens de segurança especificados pelo fabricante, e que reconstituídos, possam voltar a
circular  nas  vias  públicas.  Nestes  casos,  a  recuperação  do veículo  somente  se  oficializará  com o
recebimento do Certificado de Segurança Veicular – CSV aprovando o veículo para uso, emitido por
órgão/entidade credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO, em Santa Catarina. 

ll  -   O pagamento das despesas realizadas pela oficina credenciada da CONTRATADA relativo as
vistorias e laudos técnicos, serão liquidadas após a emissão de vistoria e/ou laudo que comprove que o
veículo possui perfeitas condições técnicas para circular em vias públicas com segurança.

mm -  Durante o atendimento do veículo a oficina credenciada pela CONTRATADA deverá:

nn -  Receber e inspecionar o veículo do IFSC;

oo - Fornecer para os veículos do IFSC, peças e componentes genuínos, originais ou similares, para
toda linha automotiva nacional e Mercosul, desde que atendidas as recomendações do fabricante do
veículo  não  podendo  se  valer,  em nenhuma  hipótese,  de  itens  recondicionados,  salvo  nos  casos
excepcionais com autorização escrita do IFSC;

pp -  Prestar serviços de forma regular e eficiente, disponibilizando profissionais qualificados para tanto.

qq -  Responder cível e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por
acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto
deste contrato.

rr - Os prazos para execução dos reparos necessários nos veículos, nacionais ou importados, devem
ser estabelecidos de comum acordo com a oficina credenciada, levando-se em consideração o grau
de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) deverão ser
efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manu-
tenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da comunicação do
Fiscal do Contrato.a -Executar os serviços nos endereços citados no item 4 deste termo e em perfei-
tas condições, nas quantidades informadas, especificações apresentadas neste Termo de Referência
e em conformidade com o  informado no sistema eletrônico;
  
b -Cumprir  fielmente esta  norma, de forma que os serviços relacionados sejam executados com
esmero e perfeição, responsabilizando-se por qualquer atraso ou problemas na execução do serviço;

c -Realizar conforme as recomendações do fabricante, os serviços de inspeção de qualidade das
peças fornecidas e serviços executados.

d -Corrigir os serviços, que apresentarem qualquer tipo de imperfeição ou que estiverem fora das
especificações contidas na proposta de preços e nas determinações definidas neste Edital, em até 05
(cinco) dias.

e- Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que involuntariamente, às
instalações do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens do IFSC, durante a execução dos
serviços,  substituindo  os  referidos  bens  por  outros  semelhantes,  em  prazo  que  lhe  será
expressamente combinado pela Contratante;

f  -Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados,  quando em
serviço, 
g - Manter, durante a vigência das obrigações assumidas, as condições de Habilitação exigidas
para este Pregão;

h -Assinar o contrato no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;.

i - Executar os serviços de acordo com o cronograma e as especificações técnicas mínimas.

j  -Cumprir  o  prazo  de  garantia  de  acordo  com  o  especificado  em  cada  item  neste  Termo  de
Referência ou conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o
mínimo estabelecido. 
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k - Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no caso de necessidade de
transporte (técnicos ou equipamentos);

l-  Designar preposto para acompanhamento do objeto contratado, bem como para atendimento a
todas as solicitações relacionadas à execução dos serviços;

m- Levar ao conhecimento do Fiscal do Contrato do IFSC, qualquer fato extraordinário ou anormal
que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;
n - Apresentar extrato da folha da tabela de Preços de Venda à vista de peças e acessórios emitida
pelo fabricante do veículo, correspondente à peça ou acessório substituído, junto com a nota fiscal.

o - Discriminar nas faturas, de forma individualizada, os Itens: Peças, Serviços.

p - Disponibilizar boxes de serviços cobertos e delimitados em pátio pavimentado, dotados   de bancadas
de alvenaria com revestimento cerâmico ou com chapas de metal;

q  -  Possuir  eletrônicos  apropriados  para  aferições  e  regulagens  de  motores,  balanceamentos  e
geometrias de rodas;

r  -Dispor  de  ferramentaria  atualizada  para  atendimento  da  frota  da  respectiva  categoria  de  sua
responsabilidade;

s -   Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção;

t -   Possuir macacos do tipo “eleva-car”; 

u - Dispor de equipe técnica;

v - Dispor de capa para proteção da lataria, bancos e volante e alavanca freio estacionário durante a
manutenção;

w -  Dispor de Seguro com Placa de Teste, para testes do veículo fora da dependência da Oficina;

x - Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com
fornecimento de peças, componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota de veículos
do IFSC, nas suas instalações, independentemente da marca do veículo;

y - A empresa contratada deve responsabilizar-se, direta ou indiretamente, por todo e qualquer dano ou
prejuízo causado aos veículos, mesmo depois do vencimento do Contrato.

z - A contratada deve responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do IFSC nas oficinas,
incluindo todos os pertences, acessórios e objetos neles contidos, obrigando-se à reparação total da
perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes desde o momento do recebimento do veículo
para orçamento até a entrega do bem ao IFSC.

aa  -  Executar  os  serviços  solicitados,  com pessoal  qualificado,  mediante  o  emprego de  técnica  e
ferramental adequados, devolvendo os veículos para o IFSC em perfeitas condições de funcionamento.

bb -  Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de
acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou
aprovados pelo IFSC, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja
necessário à perfeita execução dos serviços.

cc -  Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua
custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças substituídas
ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo
IFSC,  decorrente  de  sua  culpa,  inclusive  por  emprego  de  mão-de-obra,  acessórios  ou  materiais
impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança
adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo Instituto Federal de Santa
Catarina, mas cujas irregularidades venham a surgir  quando da aceitação e/ou dentro do prazo de
garantia.

dd - Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante
ou preposto, para tratar com o IFSC.
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ee -  Atender com prioridade as solicitações do IFSC, para execução de serviços.

ff - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo IFSC.

gg - Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias (acessórios), causados por
seus empregados, prepostos, ou credenciados.

hh -  Entregar, logo após a conclusão dos serviços de manutenção, o veículo limpo internamente e
lavado externamente conforme ESPECIFICADO NESTE EDITAL;

ii - Manter estrutura de guincho para remoção de veículos  no mínimo na região Norte do estado de
Santa Catarina sem custo adicional para o IFSC, preferencialmente com atendimento durante 24 horas.

jj -Manter estrutura de “leva e traz” destinada ao atendimento, quando necessário, aos veículos com
problemas, tendo como objetivo, apanhar o veículo nas instalações dos Campi do IFSC, e, após a
conclusão dos serviços, devolvê-lo no mesmo local. 

kk - Arcar diretamente com as despesas necessárias para a realização de inspeção de vistoria, laudo
técnico a ser realizado nos veículos consertados/recuperados, que tenham envolvimento em acidente
automobilístico, tendo resultado danos de média monta. Entendendo por média monta, os danos sofridos
pelo  veículo  quando  forem  afetados  os  seus  componentes  mecânicos  e  estruturais,  envolvendo
substituições de itens de segurança especificados pelo fabricante, e que reconstituídos, possam voltar a
circular  nas  vias  públicas.  Nestes  casos,  a  recuperação  do veículo  somente  se  oficializará  com o
recebimento do Certificado de Segurança Veicular – CSV aprovando o veículo para uso, emitido por
órgão/entidade credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO, em Santa Catarina. 

ll  -   O pagamento das despesas realizadas pela oficina credenciada da CONTRATADA relativo as
vistorias e laudos técnicos, serão liquidadas após a emissão de vistoria e/ou laudo que comprove que o
veículo possui perfeitas condições técnicas para circular em vias públicas com segurança.

mm -  Durante o atendimento do veículo a oficina credenciada pela CONTRATADA deverá:

nn -  Receber e inspecionar o veículo do IFSC;

oo - Fornecer para os veículos do IFSC, peças e componentes genuínos, originais ou similares, para
toda linha automotiva nacional e Mercosul, desde que atendidas as recomendações do fabricante do
veículo  não  podendo  se  valer,  em nenhuma  hipótese,  de  itens  recondicionados,  salvo  nos  casos
excepcionais com autorização escrita do IFSC;

pp -  Prestar serviços de forma regular e eficiente, disponibilizando profissionais qualificados para tanto.

qq -  Responder cível e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por
acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto
deste contrato.

rr - Os prazos para execução dos reparos necessários nos veículos, nacionais ou importados, devem
ser estabelecidos de comum acordo com a oficina credenciada, levando-se em consideração o grau
de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) deverão ser
efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manu-
tenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da comunicação do
Fiscal do Contrato.

ss-  recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e
resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado
com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reci-
clagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação
correlata; 

tt - providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa co-
letora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a
um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebêlo
e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme
artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

uu - exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-
lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental com-
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petente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação
correlata; 

vv - A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou in-
servíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazena-
mento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que
houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmen-
te adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, in-
ciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da Resolu-
ção CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata 

11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica,
desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

12.CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

12.2. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  experiência  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.

12.4. A  execução  dos  contratos  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  meio  de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art.
47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

12.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV,
ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que
a CONTRATADA:

a) não produzir  os resultados,  deixar de executar,  ou não executar  com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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12.8. O fiscal  técnico deverá apresentar  ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 

12.9. Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.10. A CONTRATADA poderá apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador. 

12.11. Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação  do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

12.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal,  desde que o
período  escolhido  seja  suficiente  para  aferir  o  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos
serviços. 

12.13. O  fiscal  técnico,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produtividade
pactuada,  sem perda da qualidade na execução do serviço,  deverá comunicar  à autoridade
responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art.
65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.14.  A conformidade do material  a ser  utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada,
de  acordo  com  o  estabelecido  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  informando  as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.15. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.16. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  demais  obrigações  e  responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas,  previstas neste
Termo  de  Referência  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente imediatamente após finalizado o serviço,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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13.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

13.3.  Os serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10 (dez)  dias, contados  do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e
materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

13.3.1.  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

13.3.2.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).

13.4.  O recebimento  definitivo,  ato  que  concretiza  o  ateste  da execução dos  serviços,  será
realizado pelo gestor do contrato.

13.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada
pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento  da despesa,  indicará  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

13.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentação  apresentados,  e
comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato
dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

13.5  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e

14.1.5 cometer fraude fiscal.
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14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim entendidas  aquelas
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

14.3 Multa de: 

14.3.1     0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

14.3.2    0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior
ao  previsto  no  subitem  anterior  ou  de  inexecução  parcial  da  obrigação
assumida;

14.3.3      0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

14.3.4        0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

14.3.5    0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso  na  apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover
a rescisão do contrato;

14.4 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.

14.5  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos.

14.6  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  órgãos  e  entidades  da  União,  com  o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

14.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados. 

14.8  As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.9   Para efeito de aplicação de multas,  às infrações são atribuídos graus,  de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
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1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

6
Substituir empregado alocado que não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03
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8
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

14.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

14.10.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

14.10.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.10.3  demonstrem não possuir  idoneidade para  contratar  com a Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados. 

14.11  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.12  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.13   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Florianópolis, 14 de Fevereiro de 2019.

ALINE HEINZ BELO

PRÓ-REITORA DE ADMINISTRAÇÃO DO IFSC
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ANEXO II – DO EDITAL

TERMO DE CONTRATO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

Processo nº 23292.000271/2019-92

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  Nº  XX/20XX,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SANTA
CATARINA, E  A  EMPRESA
…………………………………………………………...

A União, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
SANTA  CATARINA,  com  sede  no(a)  .....................................................,  na  cidade
de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato
representado(a)  pelo(a)  sua  Reitora,  MARIA  CLARA  KASCHNY  SCHNEIDER, nomeada  pelo
Decreto  de 15 de abril  de 2016, publicado no DOU de 18 de abril  de 2016, inscrita no CPF nº
591.649.809-87,  portadora  da  Carteira  de  Identidade  nº  3945665-0,  doravante  denominada
CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,
sediado(a)  na  ...................................,  em  .............................  doravante  designada  CONTRATADA,
neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade
nº  .................,  expedida  pela  (o)  ..................,  e  CPF  nº  .........................,  doravante  designada
CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da  Carteira  de
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o
que consta no Processo nº 23292.000271/2019-92 e em observância às disposições da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho
de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 02/2019, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  serviços  de
..............................................................,  que  serão  prestados  nas  condições  estabelecidas  no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2.  Este  Termo de Contrato vincula-se ao Edital  do Pregão,  identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM 
SERVIÇO

PEÇA
LOCAL DE EXECUÇÃO QUANTIDADE

VALORES (R$)

UNITÁRIO TOTAL

TOTAL

Instituto Federal de Santa Catarina – Reitoria
Rua: 14 de julho, 150  |  Coqueiros  |   Florianópolis /SC  |  CEP: 88.075-010

Fone: (48) 3877-9000   |   www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 
de XX/XX/20XX e encerramento em XX/XX/20XX, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja  formalmente  demonstrado  que  a  forma  de  prestação  dos  serviços  tem
natureza continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de TERMO ADITIVO.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....).
Ou
O valor total da contratação é de R$.......... (..…)
Ou
O valor total ESTIMADO da contratação é de R$.......... (..…)

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria,  prevista  no  orçamento  da  União,  para  o  exercício  de  20XX/20XX,  na  classificação
abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte

Programa de Trabalho

Elemento de Despesa

PI

Nº do Empenho

4.2. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DA GARANTIA

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017

5.2. Para assegurar  o integral  cumprimento de todas as obrigações contratuais  assumidas,  a
contratada deverá apresentar, no prazo de 10 dias úteis, garantia no valor de R$ ………………...
(…………………..) em favor do Instituto Federal  de Educação,  Ciência e Tecnologia de Santa
Catarina correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global anual, em uma das modalidades
previstas  no  parágrafo  primeiro,  do  artigo  56,  da  Lei  n.º  8.666/93,  com validade  durante  a
execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

5.3. Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer
obrigação, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data em que for notificada pela Contratante, mediante ofício entregue contrarrecibo.

5.4. A garantia  ficará  sob  a  ordem  e  a  responsabilidade  da  Reitora  do  Instituto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina.

5.5. A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento de todas as
obrigações contratuais.

5.6. Fica estabelecido que o licitante, ao optar pela garantia da modalidade de fiança bancária,
renunciará ao benefício de ordem de que trata o artigo 827 da Lei nº10.406 de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil).

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo
de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do
IPCA.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

8.2. A CONTRATADA está ciente que as comunicações e intimações serão feitas exclusivamente
POR ENDEREÇO ELETRÔNICO. Devendo então manter seus dados cadastrais válidos durante
toda a vigência contratual.

9. CLÁUSULA NOVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

9.1. As  sanções  relacionadas  à  execução  do  contrato  são  aquelas  previstas  no  Termo  de
Referência, anexo do Edital.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES

11.1. É vedado à CONTRATADA:

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

12.3. As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes  poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Florianópolis/SC - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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……………………., …... de …………………. de 20XX

MARIA CLARA KASCHNY SCHNEIDER
REITORA DO IFSC

CONTRATANTE

RESPONSÁVEL
EMPRESA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

Nome Nome

CPF CPF
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ANEXO III – DO EDITAL

 MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

Avaliação da qualidade dos serviços

INDICADOR Nº 01 – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE

Item Descrição

Finalidade Garantir o efetivo cumprimento dos serviços , 
conforme do Termo de Referência, verificando a 
execução integral e qualidade dos serviços.

Meta a cumprir 100% 

Instrumento de medição Conferência local.

Forma de acompanhamento Visual, pelo fiscal de contrato e responsáveis 
pelos departamentos.

Periodicidade Sempre que o serviço for prestado

Mecanismo de Cálculo Será verificada as atividades realizadas e 
descontado conforme tabela.

Início de Vigência Conforme Contrato

Faixas de ajuste no pagamento 1) 95% até 100% das atividades realizadas  com 
qualidade: 100% do valor mensal;

2) 80% até 94,99% das atividades realizadas  
com qualidade: 98% do valor mensal;

3) 60% até 79,99% das atividades realizadas  
com qualidade:95% do valor mensal;

4) abaixo de 60% das atividades realizadas  com 
qualidade:90% do valor mensal.

Sanções Abaixo de 80% das atividades realizadas  – multa 
de 5% sobre o valor mensal;

Abaixo de 60% das atividades realizadas  – multa 
de 10% sobre o valor mensal.

Observações Para ajuste de pagamento não será necessário a 
abertura de processo administrativo. Paracccc 
aplicação das multas acima estabelecidas será 
garantida a ampla defesa e o contraditório.
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ANEXO IV – DO EDITAL

DADOS PARA CADASTRAMENTO DA EMPRESA 

PROCESSO 23292.000271/2019-92

PREGÃO ELETRÔNICO Nº02/2019

Confirmo que os dados abaixo relacionados, referentes à empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, 

estão atualizados e podem ser utilizados pelo IFSC para cadastro da empres em seu banco de dados

Assumo a responsabilidade de manter estes dados atualizados, junto ao Departamento de 

Contratos do IFSC, através do e-mail coord.contratos@ifsc.edu.br, no mínimo durante a vigência do 

referido contrato.

Estou ciente que as comunicações e intimações serão feitas exclusivamente por endereço 

eletrônico. Para tanto, no momento da licitação e em todo o período de contratação, deverei manter 

endereço eletrônico válido.

EMPRESA (Razão 
Social)

CNPJ

ENDEREÇO 

CEP

CIDADE ESTADO

TELEFONE/FAX

REPRESENTANTE 
LEGAL

CPF REPRESENTANTE

RG REPRESENTANTE 
E ÓGÃO EXPEDITOR

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO VÁLIDO 
(e-mail)

Cidade, XX de XXXXXXX de 20XX.

Atenciosamente,

Representante da Empresa

Cargo Ocupado
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Baixar arquivo editável
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